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AO EXCELENTissIIVIO SENHOR

VVELISON VALDUGA

PI#SIDENTE DA CÂMARA IVIUNICIPAL DE VEREADORES

PONTE PRETAIF€S

PAF`ECEF. JURiDICO

Referência:  PROJETO  DE  LEI  N.  029  DE  05  DE

JUNHO DE 2025.

Autoria:  PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Emenda:  PROJETO  DE  LEI  QUE  "Cn.a  caüos  de

provimentDr     efetivo,       auloriza      a      cQntratação
emergencial e dá outras providências".

1.  RELATÓRIO

Trata-se  de  propositura  encaminhada  à  Assessoria
Jurídioa  desta  Casa  Legislativa  para  emissão  de  Parecer  relatjvo  ao  Projeto  de

Lei n.  029 de 05 de Junho de 2025, de autoria do Executivo Municipal,  que cria o

cargo  de  provimento  efetivo,  autoriza  a  contratação  emergencial  e  dá  outras

providência§.

É o sucinto reiatório,

Passa-se a análise jurídjca.

.`.imara  Mur,icipaL uu  Vei.cadúr€ .
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11. ANÁLISE JURÍ"CA DO PROJETO

A  competência  do  Senhcm  Prefeito  Municipal  para

iniciar o processo legislativo, tratada no presente projeto, está conformidade com

o  Artigo   53,   11,   da   Lei   Orgânica   Municipal   e   demais  Ahigcis  da   Constituição

Federal.

0  Projeto  apreseritado  pelo  Poder  Executivo visa  a

criação temporária de cargo e a contratação emergencial

0  Regimento  Jurídico  dos  Servidores  Público§  do

Município  de  Ponte  Preta/RS  (Lei  1.675/2013),  em  seu  Ariigo  201   e  seguinte§

dispõe   sobre   a   contratação   por   tempo   deteminado   a   fim   de   atender   a

necessidade temporária de excepcional interesse público:

Art.    201      Para    atender    a    necessídades    temporárías    de
excepcional      intere§se     público,      poderão     ser     efetuadas
contratações de pessoal por tempo determinado.
Art.  202.  Consideram-se  como  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público, as contratações que visam a:
1 -atender a situações de calamidade pública;
11 -combater surtos epidêmícos;
111  -atender outras  sitiiações  de  emergôncia  que vierem  a  ser
definidas em lei específica.
Art.  203. As contratações de que trata este título terão dotação
orçamentária  específica  e  não  poderão  ultrapassar  o  período
de 24 (vinte e quatro) meses.

Também  a  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  37,

IX, prevê a contratação por tempo determinado, veja-se:

Artigo 37:
lx  -  A  Lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo
determinado    para    atender    a    nece§§idade    temporária    de
excepcional interesse público.

Nítido  está  que  a  contratação  temporária  configura

permissjvo  constitucional de exceção,  vinculado  à  existência  de  regulamentação

própria  vincuiada  à  Constjtuição  Federal  Comi. ].Lbma:iaç#Tn:`:Ltpça, árcê.ie]Bíà§?üP°St°S
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exjiüidos..  a  necessidade  temporária,  o  excepcional  interesse  público  e  o  prazo

determinado da cx]ntratação.

Desta   feita,   a   ausência   de   qualquer   um   desses

elementos   desfigura   a   contratação  temporária   e   conduz  à   irregularidade   da

contratação   passível   de   sansões   legais   previstas   no   Ordenamento   Juridico

Brasileiro.

Assim,     a     contratação     de     servidores     públicos

temporários tem caráter excepcional,  visto que a  regra é a  investidura em  cargo

público mediante aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos.

A  Constituição  Federal,  no  entanto,  prevê  algumas

exceções, como é o caso da oontratação sob análise.

Assim,   no   presente   Projeto   os   requisitos   estão

presentes,  visto  tratar-se  de  necessidade  temporária  com  contratação  por  mais
doze   meses   e   acobertado   de   excepcional   interesse   público,   sendo   que   a

realização  de  concurso  público,   pela  demora  nela  inerente,  seria  incompatível

com as exigências imediatas da Administraçao Pública.

Opina-se,  entretanto,  que.  findo  o  prazo  contratual

estipulado  e  findo  os  efeitos  da  Lei  Complementar  em  comento,  seja  realizado

conourso  púbiico,  já  que  se  verifica  a  necessidade  contínua  de  contratação  de

servidores na área referida, nos moldes da Constituição Federal.

Assim,  entende-se  que  o  Projeto  em  referência  se
encontra em  conformidade com  as  normas constitucionais e com a  Lei  Orgãnica

Municipal.

111.  CONCLUSÃO
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Diante   de   todo   o   exposto,   SMJ,    a   Assessoria

Jurídica  opina  pela  Constitucionalidade  do  Projeto  de  Lei  n.  029/2025,  estando

apto  para tramitar regularmente perante este  Egrégio  Plenário,  a fim  de  apreciar

seu mérito.

0   presente   Parecer   tem   caráter   exclusivamente

técnico   e   opinativo,    não   vinculando   esta    Casa    em   suas   conclusõe§    ou

motivações.

É o Parecer.

Câmara de Vereadores de Ponte Preta/RS, 06 de Junho de 2025.

àâBÁ!A5E
GRAZIELA FAVRETTO

93
Assessora Jurídjca L®gislativa
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